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DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA

Instituicdo essencial a Justica




ATA DA 52ª REUNIÃO EXTRAÓRDINÁRIA
DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA.

Aos 28 dias do mês de fevereiro de 2007, na sala de reuniões do gabinete da Defensoria Pública-Geral foi realizada a ª Reunião Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros - Drª Hélia Barbosa, Drª. Liliana Sena Cavalcante, Drª Célia Padilha, Drª Maria Auxiliadora Teixeira, e de Drª Vitória Beltrão Bandeira e Dr. Raul Palmeira. Na pauta de convocação: I . Leitura de Atas; II. Processo de Promoção (continuação), III. Processo nº. 1224070001348; IV. Relatório da CEAFLAN do Carnaval; V. Distribuição de Processos; VI - O que ocorrer. A Conselheira Liliana Sena Cavalcante iniciou a reunião, na condição de Presidente em exercício, comunicando que a Conselheira Presidente, Drª. Hélia Barbosa chegará mais tarde, uma vez que foi surpreendida com uma entrevista com a TV Bahia. A Presidente em exercício iniciou agradecendo a presença de Drª. Vitória,  Primeira Suplente, e iniciou com a leitura das atas, sendo lidas e aprovadas. Em seguida a Conselheira Hélia Barbosa assumiu a Presidência da reunião e colocou em discussão o segundo item da pauta, ou seja, PROCESSO DE PROMOÇÃO. A Conselheira Célia Padilha informou que os Processos de Habilitação dos Defensores que se candidataram à promoção (Processos n.ºs 1224070002476, 1224070002069 e 1224070002204) lhe foram encaminhadas em 23.02.2007, sendo que estes não poderão ser discutidos hoje porque foram convertidos em diligência - para o comprimento do quanto estabelece o art. 120, incisos I, II e III da Lei Complementar Estadual de 28/06/2006 – devendo sua análise ser adiada para sessão futura. O Conselho Superior, à unanimidade, decidiu acolher o pronunciamento da Dra. Conselheira Célia Padilha.. Em seguida, passando ao terceiro item da pauta, ou seja, a análise do Processo nº. 1224070001348, foi lida manifestação escrita da interessada, Dra.ª Hélia Barbosa, passando, em seguida, o Conselho, à discussão do direito sob apreciação. A Drª Hélia, exercendo o seu direito de defesa, voltou a se manifestar em defesa do direito postulado, argumentando que uma simples portaria não tem o poder de elidir o direito pré-existente, expressando seu entendimento de que qualquer decisão contrária estará indo de encontro ao seu direito, até porque existem precedentes na DPE em favor do pagamento da substituição ao Corpo Administrativo da Instituição.  Após manifestação individual de cada um dos Conselheiros presentes passou-se à votação, tendo o Dr. Raul Palmeira se manifestado da seguinte forma: 1º - no tocante ao parecer da Defensora Geral, às fls. 04, quer esclarecer que, tanto este Conselheiro, quanto a Dr.ª Auxiliadora, quando tiveram acesso ao processo 1224070001348, nele não continha a portaria n.º 11/2006, tanto que protestou por converter em diligência;  2º - ante às explicações da Sra. Defensora Pública Geral, onde aponta não ter tido conhecimento da indigitada portaria, que a mesma foi retirada dos autos e que os autos ficaram desaparecidos e só posteriormente encontrados pela funcionária Aurora e em local inapropriado e, entendendo que sua Exa. não iria construir uma construção inverídica ou pautada em bases falsas, reafirma o seu entendi,mento da necessidade de abertura de processo administrativo para apuração de todos os atos anteriormente apontados em respeito à dignidade desta Instituição e para não se deixar impune o autor (ou autores) de condutas tão malévolas.  3º - entende peremptoriamente o apensamento destes autos ao de n.º 1224050003573/2005, bem como as atas das sessões dos dias 10 de janeiro, 30 de janeiro, 08 de fevereiro, 22 de fevereiro e 28 de fevereiro do corrente ano. No tocante ao mérito da causa entende este Defensor que o pedido, ainda assim, deva ser indeferido.  Dra. Liliana manteve o mesmo voto, qual seja o pagamento a título de indenização, conforme decisão anterior. Alternativamente, em sendo negado por este Egrégio conselho, o pedido de pagamento, manifesta-se pela remessa do processo, conforme segunda parte do requerimento da defesa, ao Tribunal de Contas do Estado para que este, exercendo sua função de Consultoria, analise o pedido e a legalidade do pagamento da gratificação pleiteada.  Pela Conselheira Dr.ª. Vitória Beltrão Bandeira foi dito que, em virtude da falta de conhecimento do processo em exame, entende ser o mesmo merecedor de profunda análise processual, o que nesta sessão não se faz possível por esta Conselheira, pelo que se manifesta no sentido de que seja o mesmo convertido em diligência para exame pela Corregedoria Geral e, em seguida, retorne o requerimento ora apresentado, pertinente aos autos do processo 1224070001348 para exame e decisão deste Órgão Colegiado. Esta manifestação da Dr.ª Vitória foi seguida, na íntegra, pela Conselheira Dr.ª Maria Auxiliadora, requerendo ainda que, após parecer da Corregedoria, lhe seja deferida vista dos autos. Pela Conselheira Dr.ª Célia Padilha foi dito que, ante o pronunciamento escrito da requerente, que passa a fazer parte integrante do feito, requer vista para manifestação. Pela requerente foi dito que gostaria de esclarecer que a xerox de fls. 20 do processo 1224050003573, frente e verso, foi anexada ao seu pedido constante do processo 1224070001348, evidenciando que acompanhou de todas as demais cópias do processo original e que dela tomaram ciência todos os Conselheiros. Finalmente, concluída a votação individual, restou deliberado, por maioria de votos, que o requerimento, após juntado aos autos do processo n.º 1224070001348 e apensamento do de n.º  1224050003573, seja remetido à apreciação prévia da Corregedoria Geral e, após, retornem a este Órgão Colegiado. Em seguida passou-se ao último item da pauta tendo os Conselheiros, à unanimidade, aprovado sem ressalvas o relatório da CEAFLAN.  Ao final da sessão, a Dra. Hélia, usando da palavra, disse que, apesar de não estar na lei, propôs à Defensora eleita que fosse formada uma equipe para cuidar da necessária transição, o que efetivamente ocorreu, tendo sido interrompidos os trabalhos por um equívoco nas comunicações, o que levou ao entendimento de ter havido sua suspensão.   A Defensora Geral registrou seu pesar porquanto, em todo o processo de eleição, e até a posse, não evitou esforços no sentido de que tudo ocorresse de forma transparente e democrática. No mais agradeceu penhoradamente aos companheiros do Conselho, expressando sua satisfação em ter trabalhado com os mesmos, afirmando que sempre cumpriram de forma irrepreensível sua função neste Órgão Colegiado, correspondendo de forma satisfatória às expectativas da sua Presidente.   A Dr.ª. Auxiliadora aproveitou o momento para registrar e ressaltar a capacidade e dedicação da Dra. Hélia Barbosa na condução da Defensoria Pública, o que fez com zelo e disponibilidade, sem perseguições, num verdadeiro processo democrático, pautando suas ações sempre na transparência e na ética. A Conselheira Dra. Liliana agradece por todo o período que esteve presente como Conselheira desejando sorte e sucesso para os próximos membros do Colegiado.    Nada mais havendo, foi declarada encerrada a presente reunião, seguindo-se a assinatura dos Conselheiros presentes. 
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